
INSTRUÇÃO NORMATIVA STN Nº 4, DE 17 DE MAIO DE 2007 
DOU de 18.5.2007 _ Retificação _DOU de 21.5.2007  

Altera dispositivos, que especifica, da Instrução Normativa nº 1, de 15 de janeiro de 1997, 
disciplinadora da celebração de convênios de natureza financeira.  

 O Secretário do Tesouro Nacional, interino, no exercício das atribuições que lhe foram conferidas 
pela combinação dos artigos 9º, "caput" e inciso VII, e 28 do Anexo I ao Decreto nº 6.102, de 30 de 
abril de 2007, resolve:  

 Art. 1º  O art. 2º da Instrução Normativa nº 1, de 15 de janeiro de 1997, desta Secretaria, passa a 
vigorar com a redação dos incisos VII e VIII de seu "caput", bem como de seus parágrafos, 
Modificada e com acréscimo de inciso, o IX, no seu "caput", nos seguintes termos:  

 "Art. 2º  .......................................................................  

 VII - comprovação pelo convenente de que não se encontra em situação de mora ou 
inadimplência perante órgão ou entidade da Administração Pública Federal Direta e Indireta;  

 VIII - comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes à propriedade do imóvel, mediante 
certidão emitida pelo cartório de registro de imóveis competente, quando o convênio tiver por 
objeto a execução de obras ou benfeitorias no imóvel; e  

 IX - admite-se, por interesse público ou social, condicionadas à garantia subjacente de uso pelo 
prazo mínimo de vinte anos, as seguintes hipóteses alternativas à comprovação do exercício pleno 
dos poderes inerentes à propriedade do imóvel, prevista no inciso VIII do "caput" deste artigo:  

 a) posse de imóvel:  

 a.1) em área desapropriada ou em desapropriação por Estado, por Município, pelo Distrito Federal 
ou pela União;  

 a.2) em área devoluta;  

 b) imóvel recebido em doação:  

 b.1) da União, do Estado, do Município ou do Distrito Federal, já aprovada em lei, conforme o caso 
e se necessária, inclusive quando o processo de registro de titularidade do imóvel ainda se 
encontrar em trâmite;  

 b.2) de pessoa física ou jurídica, inclusive quando o processo de registro de titularidade do imóvel 
ainda se encontrar em trâmite, neste caso, com promessa formal de doação irretratável e 
irrevogável;  

 c) imóvel que, embora ainda não haja sido devidamente consignado no cartório de registro de 
imóveis competente, pertence a Estado que se instalou em decorrência da transformação de 
Território Federal, ou mesmo a qualquer de seus Municípios, por força de mandamento 
constitucional ou legal;  

d) imóvel pertencente a outro ente público que não o proponente, desde que a intervenção esteja 
autorizada pelo proprietário, por meio de ato do chefe do poder executivo ou titular do órgão 
detentor de delegação para tanto;  
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e) contrato ou compromisso irretratável e irrevogável de constituição de direito real sobre o imóvel, 
na forma de cessão de uso, concessão de direito real de uso, concessão de uso especial para fins 
de moradia, aforamento ou direito de superfície;  

f) imóvel ocupado que, independentemente da sua dominialidade, esteja inserido em Zona 
Especial de Interesse Social (Zeis),  instituída na forma prevista na Lei nº 10.257, de 10 de julho de 
2001 (Estatuto da Cidade), devendo, neste caso, serem apresentados os seguintes documentos:  

f.1) cópia da publicação, em periódico da Imprensa Oficial, da lei estadual, municipal ou distrital 
federal instituidora da Zeis;  

f.2) demonstração de que o imóvel beneficiário do investimento encontra-se na Zeis instituída pela 
lei referida no item anterior; e  

f.3) declaração firmada pelo chefe do poder executivo (governador ou prefeito) do ente federativo a 
que o convenente seja vinculado de que os habitantes da Zeis serão beneficiários de ações 
visando à regularização fundiária da área habitada para salvaguardar seu direito à moradia;  

g) imóvel objeto de sentença favorável aos ocupantes, transitada em julgado, proferida em ação 
judicial de usucapião ou concessão de uso especial para fins de moradia, nos termos do art. 183 
da Constituição Federal, da Lei nº 10.257, de 2001, e da Medida Provisória nº 2.220, de 4 de 
setembro de 2001;  

h) imóvel tombado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), desde que 
haja aquiescência do Instituto.  

§ 1º Integrará o Plano de Trabalho a especificação completa do bem a ser produzido ou adquirido 
e, no caso de obras, instalações ou serviços, o projeto básico, entendido como tal o conjunto de 
elementos necessários e suficientes para caracterizar, de modo preciso, a obra, instalação ou 
serviço objeto do convênio, ou nele envolvida, sua viabilidade técnica, custos, fases ou etapas, e 
prazos de execução, devendo, ainda, conter os elementos discriminados no inciso IX do art. 6º da 
Lei no- 8.666, de 21 de junho de 1993, inclusive os referentes à implementação das medidas 
sugeridas nos estudos ambientais eventualmente exigidos, conforme disposto no art. 12 da Lei nº 
6.938, de 31 de agosto de 1981.  

§ 2º A contrapartida, de responsabilidade dos Estados, Municípios e do Distrito Federal, bem como 
das respectivas entidades autárquicas, fundacionais ou de direito privado (empresas públicas ou 
sociedades de economia mista), será estabelecida de modo compatível com a capacidade 
financeira do ente federativo beneficiado, observados os limites (percentuais) e as ressalvas 
estabelecidos na lei federal anual de diretrizes orçamentárias.  

§ 3º O ente federativo beneficiado deverá comprovar que os recursos referentes à contrapartida 
para complementar a consecução do objeto do convênio estão devidamente assegurados, 
ressalvada a hipótese prevista no inciso VII do § 1o- do art. 116 da Lei nº  8.666, de 1993.  

§ 4º Os beneficiários das transferências de que trata o art. 1º desta Instrução Normativa, quando 
integrantes da Administração Pública de qualquer esfera de governo, deverão incluí-las em seus 
orçamentos.  

§ 5º A celebração de convênio visando à realização de serviços ou execução de obras a serem 
custeadas, ainda que apenas parcialmente, com recursos externos dependerá da prévia 
contratação da operação de crédito externo.  

§ 6º O Estado, o Município ou o Distrito Federal, bem como seus respectivos órgãos ou entidades, 
somente poderá figurar como convenente se atender a todas as exigências discriminadas na 
Constituição Federal, na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 



Responsabilidade Fiscal - LRF), na lei federal anual de diretrizes orçamentárias (LDO), nesta 
Instrução Normativa e demais normas pertinentes, além dos requisitos constantes da lei 
orçamentária anual federal (LOA).  

§ 7º Quando o convênio envolver montante igual ou inferior ao previsto na alínea 'a' do inciso II do 
"caput" do art. 23 da Lei nº 8.666, de 1993, poderá integrar o Plano de Trabalho projeto básico 
simplificado, contendo especificações mínimas, desde que essa simplificação não comprometa o 
acompanhamento e controle da execução da obra ou instalação.  

§ 8º  Para fins de celebração do convênio, admite-se projeto básico sob a forma de pré-projeto, 
desde que do termo de convênio conste cláusula específica suspensiva que condicione a liberação 
da parcela única ou da primeira das parcelas de recursos do convênio à prévia apresentação do 
projeto básico na forma prevista nos §§ 1º ou 7o- deste artigo, conforme o caso.  

§ 9º O pré-projeto de que trata o § 8o- deste artigo deverá conter o cronograma de execução da 
obra ou serviço (metas, etapas ou fases), o plano de aplicação dos recursos envolvidos no 
convênio, discriminando-se, inclusive, os valores que correrão à conta da contrapartida, e o 
cronograma de desembolso dos recursos, em quotas pelo menos trimestrais, permitida, na 
hipótese de o pré-projeto não ser aceito pelo concedente, a apresentação dos detalhes de 
engenharia no projeto básico.  

§ 10. Visando a evitar atraso na consecução do objeto do convênio, pelo descumprimento do 
cronograma de desembolso de recursos, o concedente deverá desenvolver sistemática específica 
de planejamento e controle dos convênios, de maneira a se garantir harmonia entre sua execução 
física e a financeira, esta subordinada aos decretos de programação financeira do Poder Executivo 
federal.  

 § 11. Nas hipóteses previstas no item 'a.1' da alínea 'a' do inciso IX do "caput" deste artigo, 
quando o processo de desapropriação não estiver concluído, é permitida a comprovação do 
exercício pleno dos poderes inerentes à propriedade do imóvel via Termo de Imissão Provisória de 
Posse ou alvará do juízo da vara onde o 

processo estiver tramitando, admitindo-se, ainda, caso esses documentos não hajam sido emitidos, 
a apresentação, pelo proponente do convênio, de cópia da publicação, na Imprensa Oficial, do 
decreto de desapropriação e do Registro Geral de Imóveis (RGI) do imóvel, acompanhado do 
acordo extrajudicial firmado com o expropriado. 

§ 12. Na hipótese prevista na alínea 'b' do inciso IX do "caput" deste artigo, é imperativa a 
apresentação da promessa formal de doação (termo de doação), irretratável e irrevogável, caso o 
processo de registro da doação ainda não haja sido concluído. 

§ 13. Quando o convênio tiver por objeto obras habitacionais ou urbanização de interesse público 
ou social, deverá constar no instrumento de autorização ou, se for o caso, no contrato ou 
compromisso, de que tratam as alíneas 'd' e 'e' do inciso IX do "caput" deste artigo, a obrigação de 
se realizar a regularização fundiária em favor das famílias moradoras ou a cessão do imóvel ao 
proponente do convênio a fim de que este possa promovê-la." 

Art. 2º  O art. 3º  da Instrução Normativa nº  1, de 15 de janeiro de 1997, desta Secretaria, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3º  A obrigação de os entes federativos e respectivos órgãos ou entidades vinculados 
comprovarem tanto sua situação de regularidade, perante os órgãos ou entidades públicos 
federais, quanto o atendimento das exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal, será  procedida 
mediante apresentação da devida documentação impressa ou, alternativamente, a critério do 
convenente, via consulta ao Cadastro Único de Convênio (Cauc), de que trata a Instrução 
Normativa nº 1, de 17 de outubro de 2005, desta Secretaria. 



Parágrafo único. A comprovação de que trata o "caput" deste artigo deve ser realizada no ato de 
celebração (assinatura) do convênio ou respectivos aditamentos, se houver, e quando da liberação 
de cada parcela de recursos envolvidos." 

Art. 3º O "caput" do art. 7º da Instrução Normativa nº 1, de 15 de janeiro de 1997, desta Secretaria, 
passa a vigorar acrescido de inciso, o XXI, e com a redação de seus incisos II e III alterada, nos 
seguintes termos: 

"Art. 7º .............................................................................. 
........................................................................................... 

II - a obrigação de cada um dos partícipes, inclusive a contrapartida, de responsabilidade do 
convenente, que deve ser aportada, proporcionalmente, de acordo com o cronograma de liberação 
das parcelas de recursos federais do convênio; 

III - a vigência, que deverá ser fixada de acordo com o prazo previsto para consecução do objeto 
do convênio, em função das metas estabelecidas, e as demais exigências legais aplicáveis; 

.......................................................................................... 

XXI - a obrigatoriedade de o concedente comunicar ao convenente e ao chefe do poder executivo 
(governador ou prefeito) do ente beneficiário do convênio qualquer situação de irregularidade 
relativa à prestação de contas do uso dos recursos envolvidos que motive suspensão ou 
impedimento de liberação de novas parcelas, caso não haja regularização no período de até trinta 
dias, contados a partir do evento." 

Art. 4º  O art. 20 da Instrução Normativa nº 1, de 15 de janeiro de 1997, desta Secretaria, passa a 
vigorar acrescido de parágrafo, o § 5º, nos seguintes termos: 

"Art. 20º  ............................................................................ 

§ 5º  Quando, de acordo com a legislação vigente, couber realinhamento de preços para execução 
do objeto do convênio, as receitas oriundas dos rendimentos das aplicações financeiras dos 
recursos do convênio poderão ser agregadas ao saldo do valor do repasse, majorando-se, 
proporcionalmente, o valor da contrapartida, de responsabilidade do convenente, para cobertura 
dos novos custos." 

Art. 5º  O art. 38 da Instrução Normativa nº 1, de 15 de janeiro de 1997, desta Secretaria, passa 
vigorar acrescido de parágrafo, o § 3º , nos seguintes termos: 

"Art. 38 ......................................................................... 

§ 3º Enquanto perdurar a tramitação da Tomada de Contas Especial, na forma da legislação 
específica, a vigência do convênio a que a TCE se referir deve ser mantida ativa, de ofício, pelo 
concedente." 

Art. 6º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

TARCÍSIO JOSÉ MASSOTE DE GODOY 

************************************************************************ 

 

 



RETIFICAÇÃO: 

Na Instrução Normativa nº 4, de 17 de maio de 2007, desta Secretaria, publicada no Diário Oficial 
da União nº  95, Seção 1, páginas 32 e 33, do dia 18 seguinte, na parte relativa: 

a) a seu art. 3º, no item referente à inserção de inciso, o XXI, no "caput" do art. 7º da Instrução 
Normativa nº 1, de 15 de janeiro de 1997, também desta Secretaria,  

onde se lê ".XXI - comunicar ao convenente a ao chefe... 

" leia-se "...XXI - ... comunicar ao convenente e ao chefe..."; e 

b) ao "caput" de seu art. 4º,  

"onde se lê "...Art. 4º parágrafo único,. 

" leia-se "...Art. 4º ...parágrafo, o § 5º,...". 
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